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O livro Arqueologia de la Represión y la Resistencia en América Latina 
1960 – 1980, editado pelos arqueólogos Pedro Paulo Funari e Andrés Zarankin, 
retoma uma discussão importante para a história contemporânea da América, pois 
trata de um momento histórico que não deve nunca ser esquecido, mas 
contrariamente a isso, sempre recordado e refletido. 

 O título do livro sintetiza com precisão o seu conteúdo, visto que a 
repressão e resistência são faces opostas de uma mesma moeda; são forças que se 
equivalem num sistema dialético e conflitivo, mas que, na visão dos autores, não 
podem ser simplesmente pensadas como um mero exercício retórico, pois são forças 
que ainda competem na atualidade e são responsáveis pela estruturação de parte das 
relações sociais vigentes. Nesse sentido, as forças políticas e os conflitos sociais, 
além de objeto de estudos da arqueologia, que visa à análise das práticas sociais a 
partir da materialidade, devem ser temas de reflexão dos pesquisadores com base na 
explicitação de suas posturas políticas. 

Os nove capítulos do livro retratam experiências arqueológicas e 
históricas, relacionadas aos períodos ditatoriais e repressores, desenvolvidas em 
vários países da América Latina, a saber: Bolívia, Venezuela, Brasil, Argentina, 
Uruguai, México e Colômbia. Nota-se uma preocupação constante dos autores em 
relatar, mesmo que brevemente, o contexto histórico-político dos países quando da 
instauração dos regimes repressores, bem como apresentando a estruturação das 
resistências políticas.  

O primeiro capítulo, escrito por Roberto Rodriguez Suárez, relata a 
experiência arqueológica relacionada à busca dos restos corporais do General Che 
Guevara e companheiros na Bolívia. O autor enfatiza os caminhos metodológicos, 
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envolvendo técnicas apuradas de campo para identificar a localidade das covas 
comuns dos guerrilheiros. 

O texto de Rodrigo Navarrete e Ana Maria López é um estudo sobre os 
grafismos do Cuartel San Carlos – Venezuela. As paredes, tetos e chão do quartel 
serviram de mural para as representações gráficas do cárcere de presos políticos 
daquele país e permitem compreender o imaginário a partir de uma perspectiva 
material do regime político-repressor do estado. 

Patrícia Fournier e Jorge Martinez Herrera refletem sobre o massacre da 
“Plaza de las Tres Culturas”, ocorrido no ano de 1968 no México, quando centenas 
de civis em passeata foram assassinados a queima roupa pelo governo dez dias antes 
da abertura das olimpíadas. Muitas vítimas desse massacre ainda estão 
desaparecidas, sendo necessários projetos que envolvam arqueologia, antropologia 
forense, história e direitos humanos para averiguar com maior precisão o genocídio 
cometido. 

Carl Henrik Langeback trata de um estudo voltado para os aspectos 
epistemológicos e políticos da disciplina arqueológica na Colômbia. A reflexão 
teórica emerge da comparação entre o conhecimento arqueológico produzido pelos 
arqueólogos, tido no texto como classificatório e desprovido de significado de 
memória e, por outro lado, pelos intelectuais de esquerda, que sem base no registro 
arqueológico produziram conhecimento sobre o passado indígena pré-hispânico 
baseados na teorias marxistas. 

Pedro Paulo Funari e Nanci Vieira de Oliveira refletem sobre a emergência 
da arqueologia do conflito no Brasil, enfatizando que a história das sociedades é a 
história das relações conflitivas. Os autores, dessa forma, contextualizam a 
arqueologia brasileira e pensam sobre as bases epistemológicas dessa arqueologia, 
que não se debruça em estudar o passado recente e repleto de indicadores de 
conflitos sociais relativo à repressão do período ditatorial militar. 

Luis Fondebrider realiza um breve balanço sobre os 21 anos de 
desenvolvimento da antropologia forense na Argentina, através da participação da 
Equipe Argentina de Antropologia Forense (EAAF). O autor enfatiza a necessidade 
de fortalecer institucionalmente a participação dos arqueólogos na sociedade 
contemporânea. Destacam-se no texto as imagens fotográficas de escavações de 
covas comuns de presos políticos assassinados nos regimes repressores da 
Argentina, Etiópia e Congo. 

A relação entre tortura, verdade, repressão e arqueologia na Argentina é o 
tema tratado por Alejandro F. Haber. As práticas de tortura, desenvolvidas pelos 
aparelhos repressores, servem não somente como repressão do corpo e da mente, 
mas também como um meio de estabelecer a auto-narração da verdade, imposta à 
força e sem diálogo, não levando em consideração a memória social das vítimas. 
Como disciplina que constrói narrações sobre o passado, a arqueologia da repressão 
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se diferencia daquela estritamente acadêmica em função da utilização da memória 
social, sobretudo dos parentes e amigos dos desaparecidos políticos, para 
desenvolver interpretações subjetivas sobre o passado. A não utilização dessa 
mesma prática de inclusão da memória social na explanação sobre o passado 
indígena foi responsável pela constituição de um conhecimento desprovido de 
memória e significado sócio-político  

José Lopéz Mazz relata experiências de atividades de arqueologia forense 
desenvolvidas no Uruguai com o objetivo de entender os aspectos materiais do 
aparelho repressor, bem como compreender as relações sociais estabelecidas no 
cárcere e a estruturação material da resistência. 

A arqueologia da arquitetura dos Centros Clandestinos de Detenção da 
Argentina é o objeto de estudo de Andrés Zarankin e Cláudio Niro. Os CCD’s foram 
tratados como estruturas físicas do aparelho repressor que comportam, no seu 
registro material, aspectos da memória do período ditatorial da Argentina. O espaço 
arquitetônico dos CCD’s denota a planificação da estrutura de repressão e permite 
que a relação torturador-torturado adquira sua forma mais explícita. Além dos 
aspectos objetivos de análise da estrutura arquitetônica dos CDD’s, existe uma 
preocupação constante dos autores em estabelecer uma conexão entre as práticas 
arqueológicas objetivas e a memória subjetiva das vítimas, referente às experiências 
sofridas no cárcere. O relato do cárcere de Cláudio Niro, enquanto vítima da 
ditadura elucida a possibilidade metodológica de construção de narrativas do 
passado com base na articulação entre arqueologia e memória em contraposição à 
história oficial. 

Nesse sentido, as palavras mais usadas nos textos: política, direitos 
humanos, arqueologia da repressão, esquerda política, repressão, direita política, 
aparato de controle, manipulação do poder, resistência, governo, ditadura militar, 
conflitos sociais, memória, democracia, passado, narração, marxismo, etc., refletem 
o conteúdo e a postura política dos autores, não somente com relação à ditadura, mas
também com relação à concepção teórica narrativa sobre o passado. 

A arqueologia é refletida desde suas bases epistemológicas e é chamada a 
ser comprometida com a dinâmica social, ou seja, conclama-se que a arqueologia 
tenha uma função social de conscientização e sirva como ferramenta para interpretar 
o passado e compor uma memória alternativa à história oficial. “El investigador
puede así, de manera explícita, asumir una posición activa en el proceso de 
interpretación de un pasado que ya no es el verdadero, sino apenas una 
interpretación” (Zarankin e Niro, 2006, p. 165). 

De forma crítica, os autores com base em influência marxista, criticam e 
refletem sobre as bases epistemológicas da disciplina desde sua formação até a 
atualidade e nos questionam o seguinte: qual o papel da arqueologia e do arqueólogo 
frente à dinâmica social? Que postura deve tomar o profissional de arqueologia, na 
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medida em que esse lida com aspectos da memória social coletiva? E, por fim, que 
tipo de conhecimento sobre o passado a demanda social requer?  
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